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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 21, DE 2013
Mensagem A-nº 112/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 10 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 21, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.193.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação da relação de condutores de veículos automotores inabilitados por dirigir sob efeito de álcool ou outras substâncias psicoativas, na forma que especifica.

Embora compreensíveis os propósitos do legislador, explicitados na justificativa que fundamenta a proposta, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inarredável inconstitucionalidade.

Ao pretender disciplinar aspectos do procedimento administrativo para imposição de penalidades, o legislador estadual excedeu o limite que circunda a competência privativa da União para legislar sobre o tema, pois, nos termos da Constituição da República, está reservado ao Poder Central legislar sobre trânsito e transporte (artigo 22, inciso XI).
Vale lembrar que o Estado só pode legislar sobre trânsito quando expressamente autorizado por lei complementar, a teor do que dispõe o parágrafo único do artigo 22 da Constituição Federal, autorização que ainda inexiste para o que dispõe a propositura.

Nesse contexto, foi editado o Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), que confere ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, entre outras atribuições, a de estabelecer normas regulamentares e fixar as diretrizes da Política Nacional de Trânsito, bem como zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas no Código e nas resoluções complementares (artigo 12, incisos I e VII).

No exercício dessas competências, foi expedida a Resolução CONTRAN nº 182, de 9 de setembro de 2005, que dispõe sobre a uniformização do procedimento administrativo para imposição das penalidades de suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH, nos termos dos incisos I e II do artigo 263 do Código Brasileiro de Trânsito.

De acordo com a disciplina traçada, uma vez aplicada a penalidade de suspensão do direito de dirigir, a autoridade notificará o infrator por remessa postal, por meio tecnológico hábil ou por outros meios que assegurem a sua ciência, ou ainda por edital. Da notificação, constarão, no mínimo, os seguintes dados: identificação do órgão sancionador, identificação do condutor e número do registro da CNH, número do processo administrativo, a penalidade aplicada e sua fundamentação legal e o data do término do prazo para interposição de eventual recurso administrativo (artigos 16, 17 e 18 da referida Resolução CONTRAN).

Em face dessa circunstância, verifica-se que o tema mereceu, no âmbito da União, como é de rigor, tratamento uniforme e coerente com o Sistema Nacional de Trânsito, em sintonia com o regramento constitucional vigente, não havendo espaço para a atuação do legislador estadual, por mais nobres que sejam seus propósitos.

Sob o aspecto da validade, o Supremo Tribunal Federal vem declarando, reiteradamente, a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre trânsito e transporte, por invadirem a competência da União, conforme vários precedentes de que são exemplos as ADIs nºs 874, 2.328, 2.432, 2.644, 3.135, 3.186, 3.196, 3.679 e 3.897.

A propósito do assunto, merece destaque recente decisão do Colendo Tribunal (ADI 3708/MT, relator Min. Dias Toffoli, julgamento em 11/4/13): 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 8.027, de 16 de dezembro de 2003 e do Decreto nº 3.404, de 30 de junho de 2004, ambos do Estado do Mato Grosso. Parcelamento de multa de trânsito. Inconstitucionalidade formal. Violação de competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, XI, CF). Procedência da ação. 1. Não acolhida a preliminar de não conhecimento da ação quanto ao Decreto nº 3.404, de 30 de junho de 2004, em virtude da relação de dependência dos seus preceitos com a Lei nº 8.027, de 16 de dezembro de 2003, a qual a eles dá suporte de validade (cf. ADI nº 2.158/PR, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 16/12/10; ADI nº 3.148/TO, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 28/9/07; ADI nº 3.645/PR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 1º/9/06). 2. A questão já está pacificada na Corte, sendo múltiplos os precedentes em que se firma a ocorrência de vício formal de inconstitucionalidade de lei estadual que verse sobre parcelamento de multas de trânsito, por usurpação de competência legislativa privativa da União (art. 22, XI, CF). Precedentes: ADI nº 3.196/ES; ADI nº 3.444/RS; ADI nº 3.186/DF; ADI nº 2.432/RN; ADI nº 2.814/SC. O Código Nacional de Trânsito (Lei nº 9.503/97) já definiu as infrações de trânsito e determinou as penalidades e as medidas administrativas a serem aplicadas em cada caso (art. 161), fixando as multas correspondentes. Somente a própria União poderia dispor sobre as formas de parcelamento das multas aplicadas pelos órgãos de fiscalização, o que resulta em nítida invasão de sua competência legislativa privativa pelo Estado do Mato Grosso. 3. Ação direta julgada procedente.
Por último, cumpre-me assinalar que o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP informou que, em conformidade com a Resolução CONTRAN 182/05, já publica mensalmente a relação dos condutores notificados a apresentar a CNH em processos de suspensão do direito de dirigir, nos termos do artigo 7º da Portaria nº 767, de 13 de abril de 2006, que regulamenta o procedimento administrativo para suspensão do direito de dirigir e cassação da Carteira Nacional de Habilitação.

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 21, de 2013, fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
